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DE S.TOMÉ E PRÍNCIPE

Gabinete do Primeiro-ministro

Televisão Santomense

Nota de Esclarecimento
A RDP África e o jornalista Carlos Menezes fizeram uma notícia do que qualificam de caso de dois jornalistas alegadamente “suspensos e ameaçados”, nomeadamente Hélia Fernandes e Óscar Medeiros.

O caso de Hélia Fernandes é apenas de foro laboral.

Segundo o chefe do Departamento de Informação da TVS, José Bouças, «do ponto de vista profissional, ela não respeita os princípios deontológicos, é incumpridora das suas obrigações e não é assídua ao posto de trabalho».

Os editores Manuel Barros e Artur Pinho várias vezes ponderaram tirá-la da escala de serviço por ser incapaz de responder às exigências laborais. Mas decidiram antes conversar com ela, quem prometeu mudar de atitude.

Entretanto, a Direção da TVS já foi confrontada com reclamações de responsáveis de alguns sectores pelo comportamento da jornalista, que não tem estatuto mínimo para “agitar” a vida interna da televisão pública e, muito menos, a vida política de São Tomé e Príncipe.  

De sublinhar que Hélia Fernandes não foi afastada da televisão. 

O ex-coordenador da TVS e correspondente da RDP África, Óscar Medeiros, enfrenta um processo judicial, na sequência da auditoria solicitada por um grupo de trabalhadores do canal nacional de televisão por má gestão. 

Entre as diversas anomalias constatadas pelos auditores estão: “emissão de alguns cheques para pagamento de despesas sem qualquer documento comprovativo, totalizando vinte e nove milhões, novecentos e cinquenta e três mil dobras».

Além disso, a “TVS pagou indevidamente aos senhores Óscar Medeiros e Mário Conceição Rodrigues, o montante de trinta e cinco milhões, quinhentos e vinte e seis mil dobras e vinte e oito milhões e quinhentas mil dobras, respetivamente, concernentes aos 15% do patrocínio angariado”, acrescenta o relatório definitivo da auditoria que foi encaminhado à Procuradoria-geral da República, entre outras instituições.

Em princípio, não será o único processo que Óscar Medeiros deverá responder. Parte dos trabalhadores da TVS apresentou uma queixa-crime contra o ex-coordenador por difamação.

Por outro lado, a Direção da TVS foi obrigada recentemente a entregar às autoridades outra queixa contra o ex- coordenador do canal público, que recusa devolver um equipamento da estação. 

O Despacho-Conjunto n.º 5/2012 de 2 de Dezembro de 2012, assinado pelo então Primeiro-ministro, Patrice Emery Trovoada, e o antigo Ministro Secretário-geral do Governo, Afonso Varela, é que deu por finda, com “efeitos imediatos, as funções de Coordenador da TVS, que vinha exercendo em Comissão de Serviço, o senhor Óscar d’Almeida Medeiros”.

No mesmo despacho foram afastados das funções de Chefe de Departamento de Informação e Editor da TVS, José Bouças d’Oliveira, e o Editor da TVS, Manuel Barros. 

Foi igualmente suspenso de todas atividades com efeitos imediatos, o engenheiro Frederico Umbelina.
O executivo de então enviou polícias para a estação para impedirem a entrada dos três funcionários na estação.
Naquela ocasião, em que a vida interna da televisão pública TVS estava de facto agitada, a RDP África não ouviu os respetivos profissionais.
São Tomé, 19 de Abril de 2013

A Direção da TVS
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